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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a

fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso

projeto de lei que dispõe sobre concessão administrativa de uso de áreas

municipais situadas na Vila Clementino à Fundação São Paulo, entidade

mantenedora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.

A propositura tem por meta a indispensável

autorização legislativa para o Executivo ceder à citada Fundação, mediante

concessão administrativa, pelo prazo de cinqüenta anos e independentemente

de concorrência, o uso de áreas municipais situadas nas Ruas Estado de Israel

e Dra. Neyde Apparecida Sollitto, Vila Clementino, Distrito e Subprefeitura de

-149	
Vila Mariana, nesta Capital.

A Fundação São Paulo, conforme disposições

• estatutárias, tem por fim manter e dirigir a Pontifícia Universidade Católica de

São Paulo, com as faculdades e instituições a ela incorporadas, bem como

outras organizações de caráter cultural, social e filantrópico ou de pesquisa

científica.

Dentre as (institui - s a ela incorporadas, está a

DERDIC - Divisão de Educação e Reabi lação *os Distúrbios de

Comunicação, que é uma entidade filantrópic, e assistencial, sem fins

lucrativos, que oferece atendimento educac/al a crianças e adolescentes

surdos e atendimento clínico a podadores de distúrbios da audição, voz e

linguagem.
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Sua história inicia-se no ano de 1954,R§daXdffum

grupo de pais e amigos de crianças portadoras de perdas auditivas, liderado

pela Condessa Renata Crespi da Silva Prado, funda o Instituto Educacional

São Paulo (IESP), destinado exclusivamente ao atendimento escolar de

crianças surdas.

Em 1969, o IESP foi transferido para a Fundação

São Paulo e integrado à Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. A partir

deste ato, além do atendimento educacional a crianças e adolescentes surdos,

passou a entidade, inicialmente denominada CERDIC — Centro de Educação e

Reabilitação dos Distúrbios da Comunicação e depois DERDIC - Divisão de

Educação e Reabilitação dos Distúrbios da Comunicação, a prestar

atendimento a portadores de distúrbios da audição, voz e linguagem,

economicamente desfavorecidos.

A sede própria da DERDIC está situada em imóvel

doado à Fundação São Paulo pela Municipalidade no ano de 1947, sendo

lindeiro a áreas municipais destinadas a plano de melhoramento viário, )

Com a consolidação do sistema viário local, a

entidade passou a ocupar área maior àquela doada, pretendendo-se agora a

regularização da situação existente. Para tanto, preliminarmente, foi

formalizada a permissão de uso dos imóveis, objeto do Decreto n° 43.970, de

14 de outubro de 2003.

Considerando, porém, a necessidade de ampliação

das instalações e dos serviços oferecidos, e, por conseguinte, de se conferir

maior estabilidade à ocupação, busca-se autorização para a concessão de uso

dos imóveis, em razão do caráter contratual e da maior segurança do instituto.

Os órgãos técnicos e jurídicos manifestaram-se

favoravelmente ao pedido, tendo em vista a importância do equipamento e o

que ele representa para a comunidade, notadamente à população menos

assistida.

Há, assim, • teresse público na-- outorga da

concessão de uso frente à natureza rele ante dos s ços prestados pela

entidade e das contrapartidas estabelecidas\nps1rmos da proposta da área

•	 •	 •	 •posteriormente revogado.
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de saúde desta Prefeitura, amparando-se a medida na previsAro nofflttpáa no

artigo 114, §§ 1° e 2°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Restando, pois, demonstradas as razões de minha

iniciativa, submeto o presente projeto de lei à consideração dessa Egrégia

Casa Legislativa, que certamente lhe dará seu aval.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e da mais distinta consideração.

MARTA SUPLIC
Prefeita

Anexos: projeto de lei, 2 (duas) vias da planta n° A-13.561/00 e

pronunciamentos dos órgãos municipais competentes

Ao Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

\
AJAM/MRFQ/mcs

Fundação SP-PUC Of
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PROJETO DE LEI N° 01- PL
01-0514/2004

Dispõe sobre concessão administrativa

de uso de áreas municipais situadas na

Vila Clementino à Fundação São Paulo,

entidade mantenedora da Pontifícia

Universidade Católica de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo

APROVADO EM? *

Art. 1°. Fica o Executivo Otorizado a ceder à Fundação São Paulo, entidade

mantenedora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, mediante conces-

são administrativa, independentemente de concorrência, e pelo prazo de •

qüenta) anos, o uso das áreas municipais situadas nas Ruas Es .o de Israel e

Dra. Neyde Apparecida Sollitto, Vila Clementina 10 • • e S *prefeitura de Vila

Mariana, para o fim de regularizar ou ampliar as instalaçõz- • a DERDIC - Divisão

de Educação e Reabilitação dos Distúrbios da Comunic44o, àit Pontifícia Univer-

sidade Católica de São Paulo.

Art. 2°. As áreas referidas no artigo 1°, configuradas na prãnta n° A-13.561100, do

arquivo do Departamento Patrimonial, rubricada pela Prefeita e pelo Presidente da
aldttns-OrleY.=

Câmara como parte integrante desta lei, assim se descrevem: 	 rEiji;r, 	 t A rx

14 DEZ 2004
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I - área situada na Rua Estado de Israel, delimitada pelo perímetro A-B-C-2-1-7-6-

F-G-A, de formato irregular, com 3.979,77 m2 (três mil, novecentos e setenta e

nove metros e setenta e sete decímetros quadrados), confrontando para quem de

dentro da área olha para a Rua Estado de Israel, pela frente: linha reta A-B, me-

dindo 253,60 metros, confrontando com a Rua Estado de Israel; pelo lado direito:

linha quebrada B-C-2, medindo 25,16 Metros, assim parcelada: linha reta B-C,

medindo 4,69 metros, confrontando com a confluência da Rua Estado de Israel e

Avenida Professor Ascendino Reis, e linha reta C-2, medindo 20,47 metros, con-

frontando com a Avenida Professor Ascendino Reis; pelo lado esquerdo: linha

111 
quebrada F-G-A, medindo 5,45 metros, confrontando em toda sua extensão com a

confluência das Ruas Dra. Neyde Apparecida Sollitto e Estado de Israel, assim

parcelada: linha reta F-G, medindo 0,38 metro e linha reta G-A, medindo 5,07 me-

tros; pelos fundos: linha mista F-6-7-1-2, medindo 286,62 metros, assim parcela-

da: linha reta F-6, medindo 80,32 ietros, confrontando com a Rua Dra. Neyde

Apparecida Sollitto, linha curva 6-7, medindo 24,95L--metros, linha reta 7-1, medindo

166,00 metros, linha curva 1-2, medindo 15,35 metros, todas confrontando com

área doada à Fundação São Paulo;

II - área situada na Rua Dra. Neyde Apparecida Sollitto, delimitada pelo perímetro

3-D-E-6-5-4-3, de formato irregular, com 384,67 m 2 (trezentos e oitenta e quatro

metros e sessenta e sete decímetros quadrados), confrontando, para quem de

•	 dentro da área olha para a Rua Dra. Neyde Apparecida Sollitto, pela frente: linha

quebrada D-E-6, medindo 194,37 metros, assim parcelada: linha reta e- ,

do 3,49 metros, confrontando com a confluência da Aven . essor Ascendino

Reis e Rua Dra. Neyde Apparecida Solha°, linha reta E-6, -d do 190,88 metros,

confrontando com a Rua Dra. Neyde Apparecida Sollitto . 'elo la o esquerdo: linha

reta 3-D, medindo 26,54 getros, confrontando com a venida rofessor Ascendi-

no Reis; pelos fundos: linha mista 6-5-4-3, medindo 2Q0,35 etros, confrontando

em toda a sua extensão com a área doada à Fundação São Paulo, assim parcela-

da: linha reta 6-5, medindo 121,00 metros, linha reta 5-4, medindo 42,00 metros e

linha 4-3, medindo 37,35 metros.



'41N nrge.

t f_	 È

Met% C?!.""e•-n -	 "adorne—	 atar
RF. 100.4e6

Art. 3°. Além das condições que forem exigidas pela Prefeitura por ocasião da as-

sinatura do instrumento da concessão, no sentido de salvaguardar os interesses

municipais, fica a concessionária obrigada a:

I – não utilizar as áreas para finalidade diversa da prevista no artigo 1° desta lei;

II – construir, às suas expensas e mediante prévia aprovação do projeto pelas uni-

dades municipais competentes, as edificações necessárias à ampliação e ao bom

funcionamento da DERDIC;

III – não ceder as áreas, no todo ou em parte, a terceiros;

110	 IV – não permitir que terceiros se apossem das áreas, dando imediato conheci-

mento à Prefeitura de toda e qualquer turbação de posse que se verificar;

V – responsabilizar-se pela limpeza e conservação das áreas, devendo providen-

ciar, às suas expensas, as obras, inclusive de manutenção, que se fizerem neces-

sárias;

VI – arcar com eventuais impostos, taxas e tarifas, bem como com todas as des-

pesas incidentes sobre as áreas;

VII – afixar e manter, no acesso às áreas e em lugar de perfeita visibilidade, placa

informativa sobre a propriedade dos bens e condições de sua ocupação, nos ter-

mos do Decreto n° 42.249, de 5 de agosto de 2002;

VIII – arcar com as despesas oriundas da concessão, inclusive as relativas

vratura e ao registro do competente instrumento.

lvimento de suas kl

\tal for solicitada,

Art. 4°. Fica a concessionária obrigada a cooperar, no des

74atividades, com os serviços afins da Prefeitura, sempre q

devendo:

I – prestar atendimento, em todos os serviços oferecidos Pela-DERDIC, às pesso-

as encaminhadas pela rede pública de saúde, em percentual não inferior a 60%

(sessenta por cento) do total de atendimento;
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— oferecer vágas para treinamento e capacitação de funcionários da rede pública

de saúde, no campo específico das atividades desempenhadas pela DERDIC.

Art. 50• A Prefeitura terá o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento

das obrigações estabelecidas nesta lei e no instrumento de concessão.

Art. 6°. A Prefeitura não será responsável, inclusive perante terceiros, por quais-

quer prejuízos decorrentes da execução de obras, serviços e trabalhos da conces-

sionária.

Art. 7°. A extinção ou dissolução da entidade concessionária, a alteração do des-

tino das áreas, a inobservância das condições estatuídas nesta lei ou das cláusu-

las que constarem do instrumento de concessão, bem como o inadimplemento de

qualquer prazo fixado, implicarão a automática rescisão da concessão, com a

imediata reversão das áreas ao Município, incorporando-se ao seu patrimônio to-

das as edificações e benfeitorias nelas executadas, ainda que necessárias, sem

direito de retenção e independentemente de qualquer pagamento ou indenização,

seja a que título for, o mesmo ocorrendo uma vez fluído o prazo da concessão.

Art. 8°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias.

Art. 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

CrAM/MRFQ/mcs
Fundação SP-PUC PL

4k)
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Folha de informação no 143,
em 17/04/2003 (a) 	

•

Interessado: Pontificia Universidade Católica de São Nulo
Assunto:	 Doação de área municipal para ampliação da DERDIC

À
SMS-G
Supervisão Geral
Marco Antonio de Souza

Versa o presente de pedido, por parte da Fundação São Paulo — entidade
mantenedora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), de regularização de
ocupação (de terreno) que exerce em área excedente àquela recebida através de doação da
Prefeitura do Município de São Paulo (fls. 36 a 48, 58, 64 e 65).

A Divisão de Educação e Reabilitação dos Distúrbios de Comunicação da Pontifícia
Universidade de Católica de São Paulo (DERDIC) foi criada em 1954, por um grupo de pais e
amigos de crianças portadoras de perdas auditivas, sob a denominação do Instituto
Educacional São Paulo (IESP) para funcionar como uma escola especializada para crianças
surdas; em 1969 o IESP foi doado à Fundação São Paulo e integrado à PUCSP e, sob a
denominação de Centro de Educação e Reabilitação de Distúrbios da Comunicação (CERDIC),
passou a prestar atendimento clínico a portadores de distúrbios de audição, de voz e da
linguagem; a partir da década de 70, sob a denominação DERDIC, assume compromissos
com a formação de profissionais especializados e com pesquisa em sua área de atividade (fls.
06 e 07).

Assim, hoje, o DERDIC tem três linhas de atuação:
1. IESP

- Escola Especializada para crianças e adolescentes portadores de perdas auditivas,
3, - provenientes de famílias carentes - oferece salas de la à 8a séries em duas modalidades: o

regular para alunos a partir de 7 anos de idade e o alternativo para alunos que apresentem
defasagem importante na relação idade/série (fl. 86) — hoje com 160 alunos.

- Programa de orientação ocupacional e escolar - proporciona a adultos surdos a
integração no mundo de trabalho e cursos de capacitação profissional (fls. 86 e 87).
2. Atendimento clínico

- Realiza diagnóstico multidisciplinar nas áreas médica (foniatria, neurologia e
otorrinolaringologia), social, psicológica, audiológica e da linguagem, além de
procedimentos diagnósticos e terapêuticos (fls. 111 e 112).
- O DERDIC tem um convênio com o Sistema Único de Saúde — Programa de

Diagnóstico, Indicação e Concessão de Prótese Auditiva, sendo referência para, as
Zonas Norte e Sul da Capital.

3. Formação de Profissionais em cursos de graduação, pós graduação e aprimoramento nas
áreas Fonoaudiologia, Psicologia, Serviço Social, Pedagogia, como campo de estágio,
(atualmente são 100 alunos de graduação em Fonoaudiologia e 50 aprimorandos) além de
oesauisa.

Do ProceUu-no 2002-0.103.992-0
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Folha de informação no 144
O	 em 17/04/2003 (a) 	

Interessado: Pontificia Universidade Católica de São Paulo
Assunto:	 Doação de área municipal para ampliação da DERDIC

Raquel Garcia Pereira
Gestão de Parcerias

Gerência de Controle e Gestão
da Qualidade da Assistência

COGest / SMS

Dra Inês Lancarotte
Gestão de Parcerias

Gerência de Controle e Gestão
da Qualidade da Assistência

COGest / SMS

O número de atendimentos se encontra às fls. 110 a 113.

Esta equipe esteve no DERDIC, à Rua Dra Neyde Apparecida Sollito, no 435, no dia
01/04/2003. Fomos recebidos por Sra Maria Cristina Cruz, diretora da escola, Dr. Alfredo
Tabith, diretor geral e Sra Maria Cecilia Santos, diretora administrativa.

Concluindo e atendendo aos quesitos formulados pela Procuradoria do Município Patr
• 12, fls. 80 e 81:

1 - a DERDIC se constitui numa referência para a Educação e Reabilitação de pessoas
portadoras de distúrbios de audição, de voz e de linguagem e desenvolve atividades que
detêm mérito social;

2 — somos favoráveis à regularização da ocupação pleiteada bem como da ampliação das
instalações;

3 — o ofício 20/01 de SMS, de 09/08/2001, foi uma solicitação desta Unidade, para
sabermos qual era a natureza da ocupação do terreno em questão;

4 — a bem do interesse público e respeitadas as peculiaridades do caso e a atual LOM SP(fl.
81), no caso de se propor contrapartidas sugerimos: - atendimento em todas os serviços
prestados pela entidade a pessoas encaminhadas pela rede pública de saúde em
percentual não inferior a 60% do total de atendimentos e vagas para treinamento /
capacitação de funcionários da rede pública da saúde no campo específico de atividades
da DERDIC.

• São Paulo, 17 de abril de 2003

C

De acordo:
Márcia Marinho Tubone

Gerênc' de Controle e Gestão
dà ualidade da Assistência
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Folha de informaçao n° 145 .

Do  Processo  n°  2002-0.103.992-0 	 em  23 1 04 / 2003 (a)
DOS

SMS - CHEFIA GAB.

INTERESSADO: Pontifícia Universidade Católica de S.Paulo

ASSUNTO: boaçao de área municipal.

PÁTR. 1 (Simproc 60 21.41.000)
Sra. Chefe de Procuradoria

Em atendimento ao solicitado às fls. 81-verso, retornamos o
presente a V.Sa., com as informaçaes apresentadas pela Equipe Técnica do COGest/SMS.G
às fls. 143/144.

São Paulo, 23 de abril de 2003.

Mfá.CbS ANTONIO JESOUZA
Supervisor Geral - SMS. G
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Na qualidade de representante legal da Fundação São Paulo
e Reitor da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, sirvo-me da presente
para expor e solicitar à V.Exa., o que abaixo segue:

A Fundação São Paulo é uma entidade filantrópica,
mantenedora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, com sede na Rua
Monte Alegre, 984, nesta Capital.

No ano de 1947, por meio do Decreto-Lei n° 403, de
07/03/1947, o Sr. Prefeito Municipal de São Paulo autorizou a doação à Fundação
São Paulo de um terreno de propriedade da municipalidade, situado na Rua das
Mangabeiras, 22, no bairro de Vila Clementina, para que nele fossem construídos
edifícios para instalação de Faculdade da Pontifícia Universidade Católica de São
Paulo. O terreno doado, com uma área de 12.982,27m 2, está inserido na quadra
compreendida entre as Ruas Neyde Apparecida Sollitto (antiga Rua das
Mangabeiras), Rua Estado de Israel (antiga Rua do Tanque) e Rua Prof.
Ascendino Reis (antiga Rua Nova). Nessa quadra, havia uma reserva de área
para a municipalidade, para ampliação do sistema viário, definida pelas Leis n°s
4.495/54 e 4.790/55 (cópias anexas). Posteriormente, foi publicada a Lei n°
11.982, de 15/01/96, a qual revogou parcialmente os alinhamentos aprovados
pelas Leis n°s 4.495/54 e 4.790/55, revogando consequentemente a reserva de
área para a municipalidade, na quadra de terreno doado à Fundação São Paulo,
posto que não havia mais interesse da Prefeitura na ampliação do sistema viário.

No ano de 1969, foi incorporado à PUC/SP o Instituto
Educacional São Paulo, que era uma escola especializada para crianças surdas,
passando este a ser uma unidade da Universidade - a Divisão de Educação e
Reabilitação dos Distúrbios da Comunicação - DERDIC, que desenvolve
atividades dos cursos de Fonoaudiologia e Pedagogia. Desde essa época, as

--------irtstela ões da DERDIC encontram-se na Rua Neyde Apparecida Sollitto, 435.r-
F-
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-	 A atual Administração da Fundação São Paulo/PUC-SP,
to 
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202 pretendendo ampliar os serviços hoje realizados pela DERDIC, que é um centro
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de referência nacional no tratamento de portadores de distú'r-PrR;iccO:'514.3:d:73Itte:331):!...0.3.,;.±.;-
linguagem de pessoas economicamente desfavorecidas, bem como regularizar
definitivamente a situação da doação do terreno, deu entrada no projeto junto à
Prefeitura Municipal de São Paulo.

Para que seja viável a ampliação das instalações da
DERDIC, bem como a regularização da situação já existente, a Fundação São
Paulo necessita que seja incorporada ao terreno doado pela Prefeitura a área
residual da quadra com aproximadamente 3.900m2  que complementará a quadra
fiscal exi—stente de fato no desenho da atual situação da cidade naquele trecho. A
incorporação desse trecho de terreno é fundamental para a ampliação das
instalações da DERDIC, o que trará uma contribuição significativa no atendimento
da população portadora de deficiência auditiva na cidade de São Paulo. Os
serviços prestados pela DERDIC são de relevância nacional, conforme pode-se
verificar nos documentos que ora anexamos.

Finalmente, cumpre-nos informar que já existe, por parte da
iniciativa privada, um grande interesse em contribuir financeiramente para a
ampliação das dependências da DERDIC, estando em estágio avançado as
negociações para futuras doações, as quais só poderão concretizar-se após a
regularização da incorporação da faixa de terreno para a construção do edifício.

Contando com a colaboração de V.Exa. para que sejam
adotadas as providências cabíveis no sentido da incorporação da referida faixa de
terreno à área doada pela Prefeitura a esta Fundação, subscrevo-me com
protestos de consideração e apreço.

Atenciosamente,

Prof. Dr. Antonio Carlos Caruso Ronca
Representante legal da Fundação São Paulo

e Reitor da Pontificia Universidade
Católica de São Paulo

À
Exma. Sra. Prefeita do Município de São Paulo
Marta Suplicy
Palácio das Indústrias
Av. Mercúrio, s/n° - Brás
03007-900 - São Paulo/SP

Rua Monte Alegre, 984 - Perdizes - 05014-901 - São Paulo/SP - Brasil
Tel.: (55-11) 3670-8278/8279 - Fax: (55-11) 3670-8505

Homepage: www.pucsp.br
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INTERESSADO : FUNDAÇÃO SÃO PAULO
(Pontificia Universidade Católica de São Paulo)

ASSUNTO	 : Cessão de uso de área municipal.

Informação n° 5862/2003 — PATR. G
Ras.1006

S J -	 6021-10.004

Sr. Secretário dos Negócios Jurídicos

A Municipalidade, pela escritura de fls. 36/41 e respectivos

aditamentos (fls. 42/48), doou, em 1947 à Fundação São Paulo, entidade mantenedora da PUC

— Pontificia Universidade Católica de São Paulo, o imóvel de 8.957,50 m 2 perimetrado na

planta de fls. 49, objetivando a construção de edificios para o desenvolvimento das atividades

•da mencionada universidade.

Não obstante estivesse a área doada totalmente delimitada por vias

públicas executadas e/ou projetadas (fls. 49), fato é que com a consolidação do sistema viário

local, passou a requerente a ocupar imóvel maior do que aquele doado.

Nesse imóvel funciona a Divisão de Educação e Reabilitação dos

Distúrbios da Comunicação da PUC-SP, DERD1C, que necessita regularizar a ocupação da

área que vem utilizando, e que excede o total doado há décadas, de sorte a possibilitar seja o

projeto de ampliação de suas edificações aprovado por SEHAB.

A instrução técnica levada a efeito no presente contou inclusive com o

exame de SIURB, que não encontrou qualquer óbice ao atendimento do presente, consoante

expressa informação de fls. 67/68.

Na sequência dos trâmites, providenciou a Divisão de Engenharia a

planta A-13.561100 de fls. 75, na qual constam perimetrados os dois trechos de área pública

C O 1~ LIPW 51.215 .003A0 0 6 M 5
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ocupados e não doados, de 3.979,77 m2 e 384,67 m2, assinalados em amarelo e azul na referida

peça técnica.
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Após SMS manifestar-se favoravelmente ao atendimento, bem como

fixar contrapartidas (fls. 144), elaborou a 1' Procuradoria, anexando às Els. 173/175, minuta de

decreto dispondo sobre a outorga de permissão de uso a titulo precário e gratuito dos imóveis

à requerente, que devidamente revisada, encontra-se em condições de ser formalizada.

Vale neste ponto destacar que se optou pela outorga de permissão de

uso, por decreto, em face da urgência de que se reveste a instrução do presente, conforme

pedido formalizado pela requerente às fls. 148.

Posteriormente à lavratura do termo de permissão de uso, a 1'

Procuradoria prosseguirá na análise do presente, para efeito de concluir se existe viabilidade

legal para a doáção também dessas áreas à requerente, ou à concessão de seu uso, por

contrato, medidas que exigem prévia autorização legislativa.

Considerando o exposto e reportando-me às manifestações da 1'

Procuradoria que acolho, submeto o presente . à deliberação superior, com a minuta de edito

permissivo anexada às fls. 173/175.

À apreciação e deliberação superior.

São Paulo, 06 de outubro de 2003.

TANIA RODRIOLIE 7210 '" RO MENI
DIRETORA DO D'e e. PATRIMONIAL
OAB/SP n° •9. 1- 4 P.G.M. S.J.

RO MENDES

MO • 014	 CODIGO SUPRI • 51 715 003.005 0035-5
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INTERESSADO:	 FUNDAÇÃO SÃO PAULO –
(Pontificia Universidade Católica)

C t 1'1 Informação n.° 2950/03-SJ.G.

--1"VjE	 1tIACII O TEIX IRA FERREIRA_:
Secre árie os Negó *os Jurídicos

-c-......—______t

ASSUNTO:	 Cessão de Uso de área municipal

SGM
Senhor Secretário

Tendo recebido em doação da Municipalidade de São
Paulo, em 1947, parcela (8.957,50 m2) de área pública, localizada entre as ruas Estado
de Israel e Neyde Apparecida Sollito, em Vila Mariana, para ali instalar sua Divisão de
Educação e Reabilitação dos Distúrbios da Comunicação (DERDIC), e considerando
que somente não lhe foi doada a totalidade do imóvel municipal ali existente, porquanto
outra parte dele ( 3.979,77 m2) era necessária para a implantação de melhoramento
viário, que acabou por não ser executado, a fundação interessada solicita, pelo presente,
seja agora completada a doação ou que lhe seja concedido o uso da porção faltante.

Ouvidos os- setorek .técnicou da;.Prefeitura;- em especial:
SIURB, manifestam-se, confirmando que,:_a:árepretend;
necessária à implantação do melhoramento-viário., -

Assim vinham:  • desenvolvendol,se:---.._ o& estudos para:
conclusão da análise desse pedido, quando a interessadaas=fls: 14 requereu-lhe-fosse-

.	 deferida, desde logo e enquanto não concluídos aquele& estudos;_a_permissão de uso da
mesma área.

Como não há óbices a essa pretensão, tendo em vista, de
outra parte, o mérito da entidade fls. (143/144) o Departamento Patrimonial desta Pasta,
opina favoravelmente (fls. 179/180) e submete minuta de decreto permissivo (fls.
173/175).

Acolho aquele entendimento e, entendo em termos a
minuta, encaminho o presente, para deliberação, solicitando retomo, com vistas ao
prosseguimento dos estudos acima noticiados, referentes ao pedido originário de
doação ou concessão de uso.

São Paulo;

40/1
OFM L1S/ofm . 1

so'



•a -..SJ	 - )() 21 - 10.004

Senhor Secretário CÓPIA

n	 .(_1(`I s•jrcir
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO

291	 Acie41"-
•

Folha de informação n° 
291

=""""•-•••—i-I

MMerneiür,	 .
...I •

o Pa.	 2002 - 0.103.992 - 4	 em 
20	 01	 04 (a)	 t,.&; n:‘‘;`,'

t.

	  n'? 	

INTERESSADO : Fundação São Paul3 — Pontificia Universidade Católica de WPaulo

ASSUNTO Permissão de uso de área pública outorgada pelo Decreto
43.970/03. Prosseguimento dos estudos sobre a viabilidade
do mesmo imóvel ser objeto de doação ou de concessão de
uso, medida que substituiria a permissão de uso referida.

Informaçâo n° 041212004 - PATR.G
Rae.0120

,

Pela inicial do presente, requereu a Fundação São Paulo, entidade .
.	 .

rrr.riten2dora da PUC-SP, que a Municipalidade doasse à requerente a área públiew.que

muna, e oue excede os 8.957,50m2 que já havia recebido por doação do poder- público.

municipal em 1947.

Em face da urgência de que se revestia tal pretensão pOsto 'que

v:cJaia a aprovação do projeto de  edificação junto a _SEHAB, a requerente sugeriu ás

fls.148 fos se formalizada, preliminarmente permissão de uso do mesmo imóvel, piasando-

se ac, depois a analisar com o necessário tempo, se a doação em primeiro lugar °pleiteada

afiei tra-sé viável sob o ponto de vista _legal. • . • ,

Nesse sentido, foi baixado o Decreto 43.970/03 (fls.188), bem

como lavrado o termo de permissão de uso pertinente (fls.274/277), havendo, ademais;

:.; sido cientificada para que passe desde logo a exercitar as_contrapartidas • fixadas

(fls.:282/286).

Na sequência dos trâmites, e cumprindo o determinado por V. Exa.;

às fs. 1.3.1 parte final, passou a 1' Procuradoria deste Departamento a analisar a hipótese do

pediáo iunugural ser atendido. 	 •

A análise de PATR.1, conforme parecer de fls.288/290 ao . qual. me •

reporto, demonstra que re.o há base legal para a formalização da doação de _inióveJ

irlicirn•nt .e requerida, tampouco  para a outorga de concessão de direito real de uso,

jcridico que segundo a LOM deve ser utilizado  pelo Executivo . Rreferentementei

doação.

MO - 0 14
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'Enfim, a apreciação levada a efeito conclui que de, - s'aas

modalidades de 1.130 dos imóveis públicos por terceiros com estabilidade e prazo, a que se, .

amoldaria ao caso concreto seria a concessão administrativa de uso, que tem por

92 -~2	 RF. • CO 0.06Folha de informação n°	 ,,,, rvu  ,..

fundamento legal os §§ 1° e 2° do artigo 114 da Lei Orgânica do Município, cuja

formalização, por contrato, depende da obtenção de prévia autorização legislativa,_
dispensada a Concorrência (§2° do art. 114 da LOM), por se tratar de entidade que também.

é voltada ao deseavolvimento de atividade social e filantrópica, de acordo com o áriigo 2.
de seus estatutos (fls.191/192). Necessário lembrar, neste ponto, que a finalidade da

concess,:Zo administrativa cogitada seria a mesma a que se refere o Decreto 43.910/03, ou

seja. a armliacão das instalações do DERDIC - Divisão de Educação e Reabilitação dos

Distárbios da Comunicação, que se constitui em referência nesse ramo de atividade,

conwante enfatizou SMS às fls. 1431144, inclusive no atendimento de crianças e

ado1:7scentes provenientes de famílias carentes, elementos que parecem se enquadrar no § 2°
.	 • ,--- -

artit;) 114 da 1-0M_acima referida, no que tange à dispensa de concorrência.._

Parecendo, pois, que a matéria restou bem equacionada pela 1'

Procuradotia (fs.:288/290), permito-me submeter o presente à consideração superior.

Por fim, observo que poderá a Superior Administração pura 'e

simplesmente trat.ter a situação nos termcs em que se encontra, fazendo com que o uai dos

imóveis públicos seja disciplinado tão-somente pela permissão de uso em vigor, com 45

acornix nitamento atento da utilização das contrapartidas fixadas, por intermédio de SMS.

À deliberação supNior.

São Paulo, 20 de Janeiro de 2004.

TANIA RODRIGUES MO/
DIRETORA DO DEPTO.

OAE/SP n° 59.524
RIAL
S . J.

DES
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INTERESSADO:	 Fundação São Paulo - Pontifícia
Universidade Católica de São Paulo

ASSUNTO: Permissão de uso de área pública outorgada
pelo Decreto n. o 43.970/03. Prosseguimento
dos estudos sobre a viabilidade do mesmo
imóvel ser objeto de doação ou de concessão
de uso, medida que substituiria a permissão
de uso referida.

Informação n. o 0223/04-SJ.G.

SGM
Senhor Secretário

Com a manifestação retro do Departamento
Patrimonial desta Pasta, que acolho, concluindo pela possibilidade
jurídica de outorgar-se, à Fundação São Paulo, a concessão
administrativa de uso do imóvel municipal, cujo uso lhe é atualmente
permitido pelo Decreto n.° 43.970/2003.

Na hipótese se entender conveniente e
oportuna a adoção dessa medida, caberá o retorno dos autos, para
elaboração de minuta de projeto de lei, exposição de motivos e
elementos técnicos (planta) correspondentes.

JUL 2004

LUÍS FERNANDO MASSONETTO
Secretário dos Negócios/Jurídicos - Substituto

A

ANISC/ofm.3
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Interessado: Fundação São Paulo — Pontificia Universidade Católica de
São Paulo

CÓPIA
Assunto : Permissão de uso de área pública. Prosseguimento dos

estudos sobre a viabilidade do mesmo imóvel ser objeto de
doação ou de concessão de uso, medida essa que
substituiria a atual permissão de uso.

SGM/AJ
Senhora Assessora Chefe

Pelo presente, a Fundação São Paulo, entidade
mantenedora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, pretendia,
inicialmente, regularizar a ocupação que exerce em área excedente àquela
que já lhe foi doada pela Municipalidade, mediante a doação do restante do
bem municipal, conforme assinalado às fls. 75.

Com efeito, referida Fundação já havia recebido em
doação, no ano de-1.94T, imável- com 8.957,50 m2, localizado entre as Ruas
Neyde Aparecida Sollittcr (antiga Rua das_ Mangabeiras), Estado de Israel
(antiga Rua do tanque) erAvenida• Professor Ascendino Reis (antiga Rua.
Nova), Vila Clementino, objetivando a construção de edifícios para o
desenvolvimento das atividades daquela Universidade (fls. 36/41, 42/48 e 49).

Apesar da área doada estar totalmente delimitada
por vias públicas executadas e/ou projetadas, com a consolidação do sistema
viário local, passou a requerente a ocupar imóvel maior àquele doado, no qual
funciona, autalmente, a Divisão de Educação e Reabilitação dos Distúrbios da
Comunicação da PUC/SP — DERDIC.

Em razão da necessidade de ampliar suas
edificações e de regularizar a ocupação da área excedente, veio a entidade,
pelo presente, requerer a doação do restante da área, na conformidade do
perimetrado às fls. 75.

Efetivada a instrução no âmbito do Departamento
Patrimonial, manifestaram-se favoravelmente SIURB (fls. 67/68), SMS (fls.
144) e SPNM (fls. 161/163), sendo certo que SMS opinou pela fixação de
contrapartidas.

Contudo, em face da urgência encarecida pela
requerente às fls. 148, a opção da Administração foi pela pronta outorga de



n•••••n••••aftlewoo.Álattare........••

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAUq.Oolha
SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL N°

do Processo n° 2002-0.103.992-0 

CÓPI	 • '	 sáé
Folha de inforniaçãcrd—,...=-7
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permissão de uso, por decreto, e o posterior pross . toa deffistrução
para exame da viabilidade legal da doação inicialmente 131-g(iêada ou de
concessão do uso da área, por contrato, medidas essas que, por exigirem
prévia autorização legislativa, ensejariam providências de maior duração (fls.
179/182).

Editado o Decreto n° 43.970, em 14.10.2.003 (fls.
188), concretizou-se a permissão de uso mediante a assinatura do termo
constante de fls. 274/277.

Prosseguindo nos estudos, PATR entendeu pela
inviabilidade da doação, à luz do artigo 112, I, "a", da LOM/SP. Isso porque,
embora presente, no caso, o interesse público, ausente o imprescindível
interesse social para justificar a pretendida doação (fls. 289). 	 IJ

Da mesma forma, restou afastada a outorga de
concessão de direito real de uso, instituto jurídico que, segundo a LOM/SP,
deve ser utilizado pelo Executivo preferentemente à doação.

Por outro lado, concluiu aquele Departamento que,
dentre as modalidades de uso de imóveis públicos por terceiros, •com
estabilidade e prazo, a que melhor se coadunaria à hipótese seria a
concessão administrativa de uso, com fundamento nos §§ 1° e 2° do artigo
114 da LOM/SP, após a obtenção da devida autorização legislativa,
dispensada a concorrência por se tratar de entidade assistencial, referência
no atendimento, na área da educação e reabilitação dos distúrbios da
comunicação, de crianças e adolescentes provenientes de famílias carentes
(fls. 292).

Contudo, acena PATR com a possibilidade de
manutenção da situação nos termos em que se encontra, ou seja, fazendo-se
com que o uso do imóvel público seja disciplinado com a permissão em vigor,
com o indispensável acompanhamento de SMS quanto ao cumprimento das
contrapartidas fixadas no instrumento de permissão, por sugestão daquela
Secretaria.

No mesmo sentido se manifestou SJ, às fls. 293,
que encaminhou o processo a este Gabinete para opção quanto a forma pela
qual se daria (ou se manteria) a cessão de uso da área municipal em apreço.

Sendo assim, necessária seria a preliminar
deliberação da Superior Administração, vez que, se acolhida a opção pela
concessão administrativa de uso, caberia o retorno do processo a PATR para Í
elaboração de minuta de projeto de lei, exposição de motivos e elementos
técnicos correspondentes.

À vista das razões favoráveis expendidas por
PATR, submetemos a matéria à consideração de Vossa Senhoria, sugerindo

Folha de infonnaçã
entar

Oolha proc.
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o acolhimento do proposto por SJ, às fls. 25.5;:...restituindo-se,
consequentemente, o processo àquele Departamento para adoção das
providências subsequentes.

São Paulo, .2 • g'

JLA:
SUZAN'A MARIA FERREIRA DE NICHILE

Assessora Técnica
Gabinete da Prefeita
OAB/SP n° 23.224

SGM/AJ•

CÓPIA
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO,:

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL	 Adf-Ant-4 Cie,r.rt	 'menti

do Processo n° 2002-0.103.992-0	 Em2 .0 . 0 11 (a)

Folha de informação n.°	 IN "144.'16

Interessado: Fundação São Paulo — Pontificia Universidade Católica de
São Paulo í

Assunto : Permissão de uso de área pública. Prosseguimento dos
estudos sobre a viabilidade do mesmo imóvel ser objeto de
doação ou de concessão de uso, medida essa que
substituiria a atual permissão de uso.

SGM
Senhor Secretário

Considerando as razões expostas pela Assessoria
Jurídica deste Gabinete, que endosso, submeto o presente a deliberação de
Vossa Excelência.

/

ROSANA DE FATIMA MARIN°
Assessor Jurídico Chefe

Gabinete da Prefeita
OAB n° 69.610

SGM/AJ

LN
Área pue.doc
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Fnlha de informacão n.° 	 I vFolha de informação n.°

do Processo n° 2002-0.103.992-0 Em 22.0.1_ . ok (a)

São Paulo, •-• :7004

nULA SANTOS
erno Municipal

WifjSMF Wdmv
Area pu .doe

UBIRA
Secretá

—

\	 2 -i JUL Wn1‘k

L..

Interessado: Fundação São Paulo — Pontificia Universidade Católica de
São Paulo

CÕPI
Assunto : Permissão de uso de área pública. Prosseguimento dos

estudos sobre a viabilidade do mesmo imóvel ser objeto de
doação ou de concessão de uso, medida essa que
substituiria a atual permissão de uso.

SJ
Senhor Secretário

vista das razões expostas na manifestação da
Assessoria Jurídica deste Gabinete, que acolho, retorno o presente para as
providências-subsequentes da competência dessa Pasta.
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Folha de informação n. 0  (50- I , .. .i	 .
~~-

Do processo n° 2002-0.103.992-0	 em  05 LaLLIL._ (a)

COPIE
FUNDAÇÃO SÃO PAULO — PONTWECIA
UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO

INTERESSADO:

ASSUNTO: Permissão de uso de área pública. Prosseguimento
dos estudos sobre a viabilidade do mesmo imóvel
ser objeto de doação ou de concessão de uso,
medida essa que substituiria a atual permissão de
uso.

Informação n.° 2196/2004- SJ.G

PATR
Senhora Diretora

Para prosseguimento, na forma sugerida por esse
departamento a fls. 291/292, propondo minuta de projeto de lei, visando a•	 concessão administrativa de uso.

São Paulo, n	 &rUJ ' c C; t.)	 13

 adí 3/A416,712#-
LUÍS FERNANDO MASSONETTC,

Chefe de Gabinete
SJ.G PATR. GAB.

RECEBIDO
(24 a	 ,



Informação n 2 5674/2004 — PATR.G
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ASSUNTO
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',V 60/91
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Carmen Sylvia Mattos ValiM
AGPP — RF.500.753.4.00

-1/4- Patr. G

.o .Pa .	 n??a .	 n?	 . 2002 — 0.103.992 — O	 em 10 1 9	 /04	 (a)

	

2002 — 0.103.992 — O	 em 10

Folha de informação n? 3(3°308Folha de informação n?

Fundação São Paulo — Pontificia Universidade Católica de
S. Paulo

Permissão de uso de área pública outorgada pelo Decreto
43.970/03. Prosseguimento dos estudos sobre a viabilidade
do mesmo imóvel ser objeto de doação ou de concessão de
uso, medida que substituiria a permissão de uso referida.

Sr. Secretário

Em cumprimento à solicitação de fls. 299, providenciou a 1*
Procuradoria deste Departamento a minuta de projeto de lei e exposição de motivos
anexada às fls. 300/305, dispondo sobre a obtenção de autorização para que o Executivo'
possa conceder o uso dos imóveis perimetrados na planta A-13.561/00 de fls. 75 à
Fundação São Paulo, entidade mantenedora da PUC-SP, figurando como finalidade no
ato a regularização e ampliação das instalações do DERDIC.

A finalidade do ato bem como as contrapartidas, são as mesmas ! '
fixadas na permissão de uso em vigor, conforme fls. 274/277, a ser oportunamente
substituída pela mencionada concessão administrativa de uso.

Vale neste ponto observar que o prazo de 50 (cinqüenta) anos
inserido no artigo 10 da minuta de projeto de lei é meramente exemplificativo,
cumprindo, pois, à Superior Administração estabelecer tal prazo.

Ante o exposto, encontrando-se a minuta em referência (fls.
300/305), devidamente revisada e em condições de ser submetida à E. Câmara,
encaminho o presente à consideração superior.

São Paulo, 10 de Setembro de 2004.

TANIA RODRIGUEStM ii	 1 JMUS14
_—

DIRETORA DO DEPT ,b • •IMONIAL
OAB/SP n° 59.5 ' -- P.G.M. S.J.
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Folha de informação n.°	

Do Processo n° 2002-0.103.992-0 em ,2-(--= / `) / el  (a) 	
itpomES-

Sc-çáo II

SJ.G

INTERESSADO: FUNDAÇÃO SÃO PAULO- PONTIFICIA
UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO
PAULO

ASSUNTO: Permissão de uso de área pública outorgada pelo
Decreto n.° 43.970/03. Prosseguimento dos estudos
sobre a viabilidade do mesmo imóvel ser objeto ou
de concessão de uso, medida que substituiria a
permissão de uso referida.

Informação n.° 2741/2004-SJ-G

SGM
Senhor Secretário

Submeto a Vossa Excelência as minutas de projeto
de lei e exposição de motivos, elaboradas pelo Departamento Patrimonial desta
Pasta, dispondo sobre a concessão administrativa de uso de áreas municipais à
Fundação São Paulo, para regularização ou até ampliação das instalações da
Divisão de Educação e Reabilitação dos Distúrbios da Comunicação
(DERDIC).

Reporto-me a minha manifestação de fls. 293, pela
possibilidade jurídica da outorga, considero que o prazo proposto por PATR
para a concessão, cinqüenta (50) anos, apresenta-se como razoável e entendo
que as minutas estão em termos de serem adotadas.
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Raini
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 ká 2 ? 
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'	 Adelina Cicone Battochio
J (‘	 .	 \	 ,	 Assistente Parlamentar,

RF 100406

Análise Prévia 

Requisitos do art. 238 R.I.

QU)I2'"Quorum k	 ,

1." 1\4~- 11" U)L4:gi

Audiência Pública Ne4./‘

^A/) 01k ítt4:.,b
cÁoO  A-t 44, \00-tetm-,

Discussão e votação VI":5("s̀ sl i e-4'"A- .rLi'd.T")3%." ""\r\i'l‘"	 ç1A11.4

Ângelo B	 n re
Subsecretá a e Apoio Legislativo

S P-2

À Comissão de Constituição e Justiça

XJ3i it/o9

Ângelo BoilWiandi=e-O
Subsecretária e polo Legislativo

SG -2
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Ao Nobre Vereador/ A Nobre Vereadora

•ÕL1 6-03-r,)	 1V- 1,70Cfra

Pr sidente
Obs: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos
termos do g 3 0 , artigo 63 do R.I.

Para relatar. O
Sala	 Con>são de Constituição e Justiça.
Em:• I t.

.„2 I j	 1,.# .3	 •

RECEBIDO
Comissão de Constituição e Justiça

Em 22.427:0(A	 /5;c50

Á) ,.t;Fia0g6 
PallinUtta•

iVIARIO SÉRGIO HORTÀ
Secretário	 •

SEGUE	 , juntado 5	 , nesta data

documento .s 	e papel de informação 3° 34

rubricado - -5 • sob folha -s n'S 

Em Di /

")/ 

FÁBIO  DE dASTRO PAIVA
RF 11.12.0
Secretário
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N°0514/04

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Executivo, e que visa obter
autorização deste Legislativo para promover concessão administrativa de uso, a
título gratuito, de duas áreas de propriedade municipal, sendo uma de 3.979,77
m2 (três mil, novecentos e setenta e nove metros e setenta e sete decímetros
quadrados), situada na Rua Estado de Israel, e a outra de 384,67 m2 (trezentos e
oitenta e quatro metros e sessenta e sete decímetros quadrados), situada na Rua
Dra. Neyde Apparecida Sollitto, ambas no Bairro de Vila Clementino.

Nos termos da propositura os imóveis em apreço serão ,Redidos, mediante
concessão administrativa de uso pelo prazo de 50 (cinqüenta) anos, à Fundação
São Paulo que além de ser mantenedora da Pontifícia Universidade Católica de
São Paulo, mantêm, para fins assistenciais e sem fins lucrativos a DERDIC —
Divisão de Educação e Reabilitação dos Distúrbios de Comunicação.

A concessão administrativa de uso consiste na outorga ao particular da
prerrogativa de fazer uso( de um bem do patrimônio disponível da administração.
O direito de uso assim outorgado é pessoal e intransferível a terceiros.

Nos termos do art. 114 da Lei Orgânica do Município, a concessão administrativa
de bens públicos de uso especial ou dominial dependerá de autorização legislativa
e concorrência, e deverá se formalizar mediante assinatura de termo de contrato,
sob pena de nulidade do ato.

Por seu turno o § 1° do dispositivo da Lei Orgânica acima mencionado, faculta a
dispensa da concorrência, quando o uso se destinar à concessionárias de serviço
público ou entidades assistenciais.

Na hipótese vertente, nos termos de informação constante da justificativa, a
entidade particular beneficiária (Fundação São Paulo) desenvolve, por intermédio
da referida Divisão de Educação e Reabilitação dos Distúrbios de Comunicação —
DERDIC, atividades sem fins lucrativos, devendo ser ressaltado que consoante
preceitua o art. 1° da propositura, a concessão administrativa de uso fica
vinculada a justamente ampliar as instalações da referida divisão.

,
Insta que se frise ainda, que a entidade benefiCiária, nos termos do art. 4° da
propositura ficará obrigada a colaborar com os serviços análogos prestados pelo
Poder Público municipal, devendo reservar 60% (sessenta por cento) de sua
capacidade de atendimento às pessoas encaminhadas pela rede pública de
saúde, além de oferecer vagas para treinamento e capacitação de funcionários da

p10514-04	
1

17- RELCOM
17- 1278/2005

CÓD. 0561



I Folha n° ;34— 4,e, 34 do
Cã)

Processo n° 51`1/01(
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Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

p10514-04 2

ãffiara ArticOall

rede pública que atuem no campo específico das atividades desenvolvidas pela
DERDIC.

Assim, tendo em consideração que a concessão administrativa de uso vai
beneficiar à Fundação São Paulo em um campo específico onde desenvolve
atividades assistenciais em colaboração com o Poder Público, nada obsta que a
cessão de uso se formalize mediante dispensa de concorrência, nos termos
preceituados pelo § 1° do art. 114 da Lei Orgânica do Município.

No que se refere à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, não há óbices
ao trâmite regular do processo, face à disposição constante do inc. V do § • 2° do
art. 37 da Lei Orgânica do Município, no sentido de que compete privativamente
ao Prefeito a propositura de lei que verse sobre concessão de bens imóveis
municipais.

Por derradeiro, cabe ressaltar que a concessão administrativa de uso depende'
para sua aprovação de voto favorável da maioria absoluta dos membros deste
Legislativo, conforme o preceituado pelo art. 40, § 3°, inc. XIX, da Lei Orgânica do
Município.

Por todo o exposto, somos pela LEGALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE.

COD. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

'M'c°	 16 - PAR
16-0888/2005 .	 __

L
, -

DA COMISSÃO DE POíPARECER N°	 TICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 514/04

Trata-se do projeto de lei n° 514/04, de autoria do Executivo, que autoriza a
concessão administrativa de uso de áreas de propriedade municipal situadas na Vila
Clementino, à Fundação São Paulo, entidade mantenedora da Pontifícia Universidade
Católica de São Paulo.

A concessão será a título gratuito e pelo prazo de por 50 anos e refere-se a duas
áreas que complementam a quadra fiscal onde está localizado o DERDIC - Divisão de
Educação e Reabilitação dos Distúrbios de Comunicação, que por sua vez,
implantou-se em 1947, em área doada pelo Município. Uma das áreas objeto da presente
concessão, está limitada pela Rua Estado de Israel e o lote do DERDIC e conta com• 3.979,77 m2. A outra, de 384,67 m 2 faz face com a Rua Dra. Neyde Apparecida Sollito e
limita-se com o lote do DERDIC. Ambas as áreas eram destinadas originariamente a
melhoramentos viários, posteriormente revogados, e foram indevidamente ocupadas por
complementos e mobiliários ligados à edificação.

A Secretaria de Saúde manifestou-se sobre a excelência da entidade na educação
e reabilitação de pessoas portadoras de deficiências de audição, de voz e de linguagem e
colocou-se favorável à regularização da ocupação propondo um - conjunto de
contrapartidas que foram incorporadas no texto do presente projeto de lei:

A regularização da situação administrativa permitirá que a entidade amplie as
edificações e as aprove em Secretaria da Habitação e para tanto a beneficiária requereu a
formalização de permissão de uso, concedida pelo Decreto n° 43.970/2003.

A Secretaria de Negócios Jurídicos após a análise de todas as possibilidades
decidiu-se pela concessão administrativa de uso mantendo as mesmas finalidades e
contrapartidas estabelecidas na permissão de uso, cuja formalização por contrato
depende de prévia autorização legislativa, dispensando .a concorrência , de acordo com o
§ 2° do art. 114 da LOM.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade do projeto de,
lei.	 .

ler Tendo analisado todas as questões concernentes ao mérito desta Comissão e
nada encontrado que prejudique o andamento da propositura, esta Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favorável à aprovação do projeto
de lei.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio AmiRiente, em \•k . OS
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PARECER N2	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 514/2004

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa autorizar o Executivo a
ceder à Fundação São Paulo, entidade mantenedora da Pontifícia Universidade Católica de
São Paulo, mediante concessão administrativa, independentemente de concorrência, e pelo
prazo de 50 (cinqüenta) anos, o uso das áreas municipais situadas nas Ruas Estado de Israel
e Dra. Neyde Apparecida Sollitto, Vila Clementino, Distrito e Subprefeitura de Vila
Mariana, para o fim de regularizar ou ampliar as instalações da DERDIC - Divisão de
Educação e Reabilitação dos Distúrbios da Comunicação, da Pontifícia Universidade
Católica de São Paulo.

A DERDIC, segundo a justificativa, é uma entidade filantrópica e assistencial,
sem fins lucrativos, que oferece atendimento clinico a portadores de distúrbios da audição,
voz e linguagem, economicamente desfavorecidos.

O art. 30 determina que, além das condições que forem exigidas pela Prefeitura
por ocasião da assinatura do instrumento da concessão, no sentido de salvaguardar os
interesses municipais, fica a concessionária obrigada a:

I - não utilizar as áreas para finalidade diversa da prevista no artigo 10 desta lei;
II - construir, às suas expensas e mediante prévia aprovação do projeto pelas

unidades municipais competentes, as edificações necessárias à ampliação e ao bom
funcionamento da DERDIC;

III - não ceder as áreas, no todo ou em parte, a terceiros;
IV - não permitir que terceiros se apossem das áreas, dando imediato

conhecimento à Prefeitura de toda e qualquer turbação de posse que se verificar;
3 - responsabilizar-se pela limpeza e conservação das áreas, devendo

providenciar, às suas expensas, as obras, inclusive de manutenção, que se fizerem
necessárias;

VI - arcar com eventuais impostos, taxas e tarifas, bem como com todas as
despesas incidentes sobre as áreas; -

VII - afixar e manter, no acesso às áreas e em lugar de perfeita visibilidade, placa
informativa sobre a propriedade dos bens e condições de sua ocupação, nos termos do
Decreto n° 42.249, de 5 de agosto de 2002;

VIII - arcar com as despesas oriundas da concessão, inclusive as relativas à
lavratura e ao registro do competente instrumento.

O art. 40 estabelece que a concessionária fica obrigada a cooperar, no
desenvolvimento de suas atividades, com os serviços afins da Prefeitura, sempre que para tal
for solicitada, devendo:

I - prestar atendimento, em todos os serviços oferecidos pela DERDIC, às
pessoas encaminhadas pela rede pública de saúde, em percentual não inferior a 60%
(sessenta por cento) do total de atendimento;

17- RELCOM
17- 2067/2007



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

II - oferecer vagas para treinamento e capacitação de funcionários da rede
pública de saúde, no campo específico das atividades desempenhadas pela DERDIC.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias.

Favorável, portanto, é o parecer.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 02,5/o 1 1c)

Presidente -•
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NOTAS T	 AFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 151-SE	 DATA: 16/08/2007	 FL: 3 DE 13

Passemos ao item seguinte.

- "PL 514/2004, DO EXECUTIVO. Dispõe sobre concessão administrativa de uso de

áreas municipais situadas na Vila Clementino à Fundação São Paulo, entidade mantenedora

da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: l a. APROVAÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.2[NotasApanhamento]
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha

do processo n.0 O Si /)0/ ..2 	 I( 2004- 	 (a) 	

Eva Pod
Assistente Pnrlamen,

RI, 100.453

SGP 2

Sra. Secretaria,

A presente propositura foi aprovada em ia discussão e votação.

26/11/2007

Luka—dé Alfrffilda-leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP -21

CONFERIDO

.2cd

Ângel ordin Andreoni
Secret ria de Apoio Legislativo

4.. •
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Adelina Ci cone
Assistente PrrIzraerãar

Registro 109.406



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

SESSÃO: 252-SE	 DATA: 16/12/2008	 EL: 56 DE 67

Passemos ao item seguinte.

Folha h°	 431.--clordrroc.

N°	 	 de  o v 

Adelina Cicatie	 Pulementer
100.406

- "PL 514/2004, DO EXECUTIVO Dispõe sobre concessão administrativa de uso de

áreas municipais situadas na Vila Clementino à Fundação São Paulo, entidade mantenedora

da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 2. APROVAÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 514/04. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.

Mod.21NotasApanhamento]



À SGP-2

Sra. Secretária

Adelina Cicone
Assistente Part.:mei:tal

Registro 100.406

~RA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

3_13 ê CO'
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 j — Ç4 c/  de 20  o	 I e) 1 I e 	 (a) 	

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 252a

Sessão Extraordinária, no dia 16 de dezembro do corrente.

18/12/2008

Likzia de Alméida Leite
Supérvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes

à sanção do respectivo Projeto Legislativo

18/12/2008

Âng elayfre-o-'n
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

/ECE8100EMSGP-24-

EM • 1 _______

As SR 00 ,



Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.
Preparar registro e carta de lei. Desentranhar uma via da planta no
A-13.561/00 de fls. 09 do processo.

16/12/2008

JOSE CRTSTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalizacilo do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,
Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

16/12/2008

KATHYA REGINiC1540p4ALES DE SOUZA
Assistente Pdarlainentar

SEGUE  ------  . luatado ,, "04 da%
documento..-- ....._ .* papel da lr0

ná	 5bricado;:—__sob folha	 N	 ..,  — o . ...„q„. tt......
Em ip / 01 ,

61 
/•

Uir:Widie Silve Zacarias
Técnico Admiti letrativo
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 27 de dezembro de 2008.

23- OF-SGP23
23- 05303/2008

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 16 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
514/04, de autoria do Executivo, que dispõe sobre concessão administrativa de
uso de áreas municipais situadas na Vila Clementino à Fundação São Paulo,
entidade mantenedora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO CAR OS	 RIGUES
Preskt tén

Anexo: 01 (uma) via da planta A-13.561/00.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•JãS/krms .

' r•À:



CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
- 	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 16 DE DEZEMBRO DE

2008. Cópia extraída de fls. n o 04/07 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 514/04).

(Executivo). Dispõe sobre concessão administrativa de uso de áreas municipais

situadas na Vila Clementino à Fundação São Paulo, entidade mantenedora da

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1 0 Fica o Executivo autorizado a ceder à Fundação São

Paulo, entidade mantenedora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo,

mediante concessão administrativa, independentemente de concorrência, e pelo

prazo de 50 (cinqüenta) anos, o uso das áreas municipais situadas nas Ruas

Estado de Israel e Dra. Neyde Apparecida Sollitto, Vila Clementino, Distrito e

Subprefeitura de Vila Mariana, para o fim de regularizar ou ampliar as

instalações da DERDIC - Divisão de Educação e Reabilitação dos Distúrbios da

Comunicação, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Art. 2 o As áreas

referidas no art. 1 0, configuradas na planta n o A-13.561/00, do arquivo do

Departamento Patrimonial, rubricada pela Prefeita e pelo Presidente da Câmara

como parte integrante desta lei, assim se descrevem: I - área situada na Rua

Estado de Israel, delimitada pelo perímetro A-B-C-2-1-7-6-F-G-A, de formato

irregular, com 3.979,77 m 2 (três mil, novecentos e setenta e nove metros e

setenta e sete decímetros quadrados), confrontando para quem de dentro da

área olha para a Rua Estado de Israel, pela frente: linha reta A-B, medindo

253,60 metros, confrontando com a Rua Estado de Israel; pelo lado direito: linha

quebrada B-C-2, medindo 25,16 metros, assim parcelada: linha reta B-C,

medindo 4,69 metros, confrontando com a confluência da Rua Estado de Israel e

1



CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Avenida Professor Ascendino Reis, e linha reta C-2, medindo 20,47 metros,

confrontando com a Avenida Professor Ascendino Reis; pelo lado esquerdo: linha

quebrada F-G-A, medindo 5,45 metros, confrontando em toda sua extensão com

a confluência das Ruas Dra. Neyde Apparecida Sollitto e Estado de Israel, assim

parcelada: linha reta F-G, medindo 0,38 metro e linha reta G-A, medindo 5,07

metros; pelos fundos: linha mista F-6-7-1-2, medindo 286,62 metros, assim

parcelada: linha reta F-6, medindo 80,32 metros, confrontando com a Rua Dra.

Neyde Apparecida Sollitto, linha curva 6-7, medindo 24,95 metros, linha reta 7-

1, medindo 166,00 metros, linha curva 1-2, medindo 15,35 metros, todas

confrontando com área doada à Fundação São Paulo; II - área situada na Rua

Dra. Neyde Apparecida Sollitto, delimitada pelo perímetro 3-D-E-6-5-4-3, de

formato irregular, com 384,67 m 2 (trezentos e oitenta e quatro metros e

sessenta e sete decímetros quadrados), confrontando, para quem de dentro da

área olha para a Rua Dra. Neyde Apparecida Sollitto, pela frente: linha quebrada

D-E-6, medindo 194,37 metros, assim parcelada: linha reta D-E, medindo 3,49

metros, confrontando com a confluência da Avenida Professor Ascendino Reis e

Rua Dra. Neyde Apparecida Sollitto, linha reta E-6, medindo 190,88 metros,

confrontando com a Rua Dra. Neyde Apparecida Sollitto; pelo lado esquerdo:

linha reta 3-D, medindo 26,54 metros, confrontando com a Avenida Professor

Ascendino Reis; pelos fundos: linha mista 6-5-4-3, medindo 200,35 metros,

confrontando em toda a sua extensão com a área doada à Fundação São Paulo,

assim parcelada: linha reta 6-5, medindo 121,00 metros, linha reta 5-4,

medindo 42,00 metros e linha 4-3, medindo 37,35 metros. Art. 3 0 Além das

2



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
condições que forem exigidas pela Prefeitura por ocasião da assinatura do

instrumento da concessão, no sentido de salvaguardar os interesses municipais,

fica a concessionária obrigada a: I - não utilizar as áreas para finalidade diversa

da prevista no art. 1 0 desta lei; II - construir, às suas expensas e mediante

prévia aprovação do projeto pelas unidades municipais competentes, as

edificações necessárias à ampliação e ao bom funcionamento da DERDIC; III -

não ceder as áreas, no todo ou em parte, a terceiros; IV - não permitir que

terceiros se apossem das áreas, dando imediato conhecimento à Prefeitura de

toda e qualquer turbação de posse que se verificar; V - responsabilizar-se pela

limpeza e conservação das áreas, devendo providenciar, às suas expensas, as

obras, inclusive de manutenção, que se fizerem necessárias; VI - arcar com

eventuais impostos, taxas e tarifas, bem como com todas as despesas incidentes

sobre as áreas; VII - afixar e manter, no acesso às áreas e em lugar de perfeita

visibilidade, placa informativa sobre a propriedade dos bens e condições de sua

ocupação, nos termos do Decreto n o 42.249, de 5 de agosto de 2002; VIII -

arcar com as despesas oriundas da concessão, inclusive as relativas à lavratura e

ao registro do competente instrumento. Art. 4 0 Fica a concessionária obrigada a

cooperar, no desenvolvimento de suas atividades, com os serviços afins da

Prefeitura, sempre que para tal for solicitada, devendo: I - prestar atendimento,

em todos os serviços oferecidos pela DERDIC, às pessoas encaminhadas pela

rede pública de saúde, em percentual não inferior a 60% (sessenta por cento) do

total de atendimento; II - oferecer vagas para treinamento e capacitação de

funcionários da rede pública de saúde, no campo específico das atividades
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SÃO PAULO

A SILVA ZACARIAS
ministrativo	 , a

CREUSA

desempenhadas pela DERDIC. Art. 5 0 A Prefeitura terá o diréito de, a qualquer

tempo, fiscalizar o cumprimento das obrigações estabelecidas nesta lei e no

instrumento de concessão. Art. 60 A Prefeitura não será responsável, inclusive

perante terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes da execução de obras,

serviços e trabalhos da concessionária. Art. 7 0 A extinção ou dissolução da

entidade concessionária, a alteração do destino das áreas, a inobservância das

condições estatuídas nesta lei ou das cláusulas que constarem do instrumento de

concessão, bem como o inadimplemento de qualquer prazo fixado, implicarão a

automática rescisão da concessão, com a imediata reversão das áreas ao

Município, incorporando-se ao seu patrimônio todas as edificações e benfeitorias

nelas executadas, ainda que necessárias, sem direito de retenção e

independentemente de qualquer pagamento ou indenização, seja a que título for,

o mesmo ocorrendo uma vez fluído o prazo da concessão. Art. 80 As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias. Art. 90 Esta lei entrará em vigor na data de sua

KATHYA R4ESOUZA
publicação. Eu,	 Assistente Parlamentar	 , extraí a presente cópia fielmente

de fls. do livro competente n o 60 e digitei. Eu,

conferi. São Paulo, 16 de dezembro de 2008. Supervisor de Finalização do

JOSÉ ~SOUZA SANTOS	 Â
Processo Legislativo, Supervisor de Finalizaelio do Proc. Legislativo	 S4

NGA'BORDIN ANDREONI

Secretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

JCSS/krms
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LEI No DE	 DE DE 2008

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha	 _	 dp,Proce o
ne. -	 &t90
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Creusa rft	 ilve Iscaria*

Técn" o A. tnistrativo

Dispõe sobre concessão administrativa
de uso de áreas municipais situadas na
Vila Clementino à Fundação São Paulo,
entidade mantenedora da Pontifícia
Universidade Católica de São Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 16 de dezembro de
2008, decretou a seguinte lei:

Art. 10 Fica o Executivo autorizado a ceder à Fundação São Paulo,
entidade mantenedora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo,
mediante concessão administrativa, independentemente de concorrência, e pelo
prazo de 50 (cinqüenta) anos, o uso das áreas municipais situadas nas Ruas
Estado de Israel e Dra. Neyde Apparecida Sollitto, Vila Clementino, Distrito e
Subprefeitura de Vila Mariana, para o fim de regularizar ou ampliar as
instalações da DERDIC - Divisão de Educação e Reabilitação dos Distúrbios da
Comunicação, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.

Art. 20 As áreas . referidas no art. 1 0 , configuradas na planta no A-
13.561/00, do arquivo do Departamento Patrimonial, rubricada pela Prefeita e
pelo Presidente da Câmara como parte integrante desta lei, assim se descrevem:

I - área situada na Rua Estado de Israel, delimitada pelo
perímetro A-B-C-2-1-7-6-F-G-A, de formato irregular, com 3.979,77 m 2 (três
mil, novecentos e setenta e nove metros e setenta e sete decímetros
quadrados), confrontando para quem de dentro da área olha para a Rua Estado
de Israel, pela frente: linha reta A-B, medindo 253,60 metros, confrontando com
a Rua Estado de Israel; pelo lado direito: linha quebrada B-C-2, medindo 25,16
metros, assim parcelada: linha reta B-C, medindo 4,69 metros, confrontando
com a confluência da Rua Estado de Israel e Avenida Professor Ascendino Reis, e
linha reta C-2, medindo 20,47 metros, confrontando com a Avenida Professor
Ascendino Reis; pelo lado esquerdo: linha quebrada F-G-A, medindo 5,45
metros, confrontando em toda sua extensão com a confluência das Ruas Dra.
Neyde Apparecida Sollitto e Estado de Israel, assim parcelada: linha reta F-G,
medindo 0,38 metro e linha reta G-A, medindo 5,07 metros; pelos fundos: linha
mista F-6-7-1-2, medindo 286,62 metros, assim parcelada: linha reta F-6,
medindo 80,32 metros, confrontando com a Rua Dra. Neyde Apparecida Sollitto,
linha curva 6-7, medindo 24,95 metros, linha reta 7-1, medindo 166,00 metros,
linha curva 1-2, medindo 15,35 metros, todas confrontando com área doada à
Fundação São Paulo;

1



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
II - área situada na Rua Dra. Neyde Apparecida Sollitto,

delimitada pelo perímetro 3-D-E-6-5-4-3, de formato irregular, com 384,67 m2
(trezentos e oitenta e quatro metros e sessenta e sete decímetros quadrados),
confrontando, para quem de dentro da área olha para a Rua Dra. Neyde
Apparecida Sollitto, pela frente: linha quebrada D-E-6, medindo 194,37 metros,
assim parcelada: linha reta D-E, medindo 3,49 metros, confrontando com a
confluência da Avenida Professor Ascendino Reis e Rua Dra. Neyde Apparecida
Sollitto, linha reta E-6, medindo 190,88 metros, confrontando com a Rua Dra.
Neyde Apparecida Sollitto; pelo lado esquerdo: linha reta 3-D, medindo 26,54
metros, confrontando com a Avenida Professor Ascendino Reis; pelos fundos:
linha mista 6-5-4-3, medindo 200,35 metros, confrontando em toda a sua
extensão com a área doada à Fundação São Paulo, assim parcelada: linha reta 6-
5, medindo 121,00 metros, linha reta 5-4, medindo 42,00 metros e linha 4-3,
medindo 37,35 metros.

Art. 30 Além das condições que forem exigidas pela Prefeitura por
ocasião da assinatura do instrumento da concessão, no sentido de salvaguardar
os interesses municipais, fica a concessionária obrigada a:

I - não utilizar as áreas para finalidade diversa da prevista no art.
1 0 desta lei;

II - construir, às suas expensas e mediante prévia aprovação do
projeto pelas unidades municipais competentes, as edificações necessárias à
ampliação e ao bom funcionamento da DERDIC;

III - não ceder as áreas, no todo ou em parte, a terceiros;
IV - não permitir que terceiros se apossem das áreas, dando

imediato conhecimento à Prefeitura de toda e qualquer turbação de posse que se
verificar;

V - responsabilizar-se pela limpeza e conservação das áreas,
devendo providenciar, às suas expensas, as obras, inclusive de manutenção, que
se fizerem necessárias;

VI - arcar com eventuais impostos, taxas e tarifas, bem como
com todas as despesas incidentes sobre as áreas;

VII - afixar e manter, no acesso às áreas e em lugar de perfeita
visibilidade, placa informativa sobre a propriedade dos bens e condições de sua
ocupação, nos termos do Decreto no 42.249, de 5 de agosto de 2002;

VIII - arcar com as despesas oriundas da concessão, inclusive as
relativas à lavratura e ao registro do competente instrumento.

Art. 40 Fica a concessionária obrigada a cooperar, no
desenvolvimento de suas atividades, com os serviços afins da Prefeitura, sempre
que para tal for solicitada, devendo:

I - prestar atendimento, em todos os serviços oferecidos pela
DERDIC, às pessoas encaminhadas pela rede pública de saúde, em percentual
não inferior a 60% (sessenta por cento) do total de atendimento;
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O Presidente,
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II - oferecer vagas para treinamento e capacitação de

funcionários da rede pública de saúde, no campo específico das atividades
desempenhadas pela DERDIC.

Art. 50 A Prefeitura terá o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar
o cumprimento das obrigações estabelecidas nesta lei e no instrumento de
concessão.

Art. 60 A Prefeitura não será responsável, inclusive perante.
terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes da execução de obras, serviços e
trabalhos da concessionária.

Art. 70 A extinção ou dissolução da entidade concessionária, a
alteração do destino das áreas, a inobservância das condições estatuídas nesta
lei ou das cláusulas que constarem do instrumento de concessão, bem como o
inadimplemento de qualquer prazo fixado, implicarão a automática rescisão da
concessão, com a imediata reversão das áreas ao Município, incorporando-se ao
seu patrimônio todas as edificações e benfeitorias nelas executadas, ainda que
necessárias, sem direito de retenção e independentemente de qualquer
pagamento ou indenização, seja a que título for, o mesmo ocorrendo uma vez
fluído o prazo da concessão.

Art. 80 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 90 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 16 de dezembro de 2008.
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Anexo: 01 (uma) via da planta A-13.561/00.

• S.G.N.-A.T.L.

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 17 de dezembro de 2008.

Recebi ofício SGP-23 n o 5303, de 17/12/08,
encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara, relativa ao Projeto de Lei n o 514/04, de autoria do Executivo.
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LEI N°14.861, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2008

•(Projeto de Lei n° 514/04, do Executivo)

Dispõe sobre concessão administrativa
de uso de áreas municipais situadas na
Vila Clementino à Fundação São Paulo,
entidade mantenedora da Pontifkia

• Universidade Católica de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 16 de dezembro de 2008, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. Fica o Executivo autorizado a ceder à Fundação São
Paulo, entidade mantenedora da Pontifícia Universidade Cató-
lica de São Paulo, mediante concessão administrativa, inde-
pendentemente de concorrência, e pelo prazo de 50 (cin-
qüenta) anos, o uso das áreas municipais situadas nas Ruas
Estado de Israel e Dra. Neyde Apparecida Sollitto, Vila Clemen-
tino, Distrito e Subprefettura de Vila Mariana, para o fim de re-
gularizar ou ampliar as instalações da DERDIC - Divisão de

, Educação e Reabilitação dos Distúrbios da Comunicação, da
Pontificia Universidade Católica de São Paulo.
Art. 20. As áreas referidas no art. 1°, configuradas na planta n°
A-13.561/00, do arquivo do Departamento Patrimonial, rubri-
cada pelo Prefeito e pelo Presidente da Câmara como parte in-
tegrante desta lei, assim se descrevem:
I - área situada na Rua Estado de Israel, delimitada pelo perf-

. metro A-B-C-2-1-7-6-F-G-A, de formato irregular, com
3.979,77m' (três mil, novecentos e setenta e nove metros e se-
tenta e sete decímetros quadrados), confrontando para quem
de dentro da área olha para a Rua Estado de Israel, pela
frente: linha reta A-B, medindo 253,60 metros, confrontando
com a Rua Estado de Israel; pelo lado direito: linha quebrada
B-C-2, medindo 25,16 metros, assim parcelada: linha reta B-C,
medindo 4,69 metros, confrontando com a confluência da Rua
Estado de Israel e Avenida Professor Ascendino Reis, e linha
reta C-2, medindo 20,47 metros, confrontando com a Avenida
Professor Ascendino Reis; pelo lado esquerdo: linha quebrada
F-G-A, medindo 5,45 metros, confrontando em toda sua ex-
tensão com a confluência das Ruas Dra. Neyde Apparecida Sol-
litto e Estado de Israel, assim parcelada: linha reta F-G, me-
dindo 0,38 metro e linha reta G-A, medindo 5,07 metros; pelos
fundos: linha mista F-6-7-1-2, medindo 286,62 metros, assim
parcelada: linha reta F-6, medindo 80,32 metros, confrontando
com a Rua Dra. Neyde Apparecida Sollitto, linha curva 6-7, me-
dindo 24,95 metros, linha reta 7-1, medindo 166,00 metros,
linha curva 1-2, medindo 15,35 metros, todas confrontando
com área doada à Fundação São Paulo;
II - área situada na Rua Dra. Neyde Apparecida Sollitto, delimi-
tada pelo pedmetro 3-D-E-6-5-4-3, de formato Irregular, com
384,67mf (trezentos e oitenta e quatro metros e sessenta e
sete decímetros quadrados), confrontando, para quem de
dentro da área olha para a Rua Dra. Neyde Apparecida
pela frente: linha quebrada D-E-6, medindo 194,37 metros,
assim parcelada: linha reta D-E, medindo 3,49 metros, confron-
tando com a confluência da Avenida Professor Ascendino Reis
e Rua Dra. Neyde Apparecida Sollitto, linha reta E-6, medindo
190,88 metros, confrontando com a Rua Dra. Neyde Appare-
cida Sollitto; pelo lado esquerdo: linha reta 3-D, medindo
26,54 metros, confrontando com a Avenida Professor Ascen-
dino Reis; pelos fundos: linha mista 6-5-4-3, medindo 200,35
metros, confrontando em toda a sua extensão com a área
doada à Fundação São Paulo, assim parcelada: linha reta 6-5,
medindo 121,00 metros, linha reta 5-4, medindo 42,00 metros
e linha 4-3, medindo 37,35 metros.
Art. 3°. Além das condições que forem exigidas pela Prefeitura
por ocasião da assinatura do instrumento da concessão, no
sentido de salvaguardar os interesses municipais, fica a con-
cessionária obrigada a:
I - não utilizar as áreas para finalidade diversa da prevista no

.. art. 1° desta lei;
I, II - construir, às suas expensas e mediante prévia aprovação do

projeto pelas unidades municipais competentes, as edificações
necessárias à ampliação e ao bom funcionamento da DERDIC;
III - não ceder as áreas, no todo ou em parte, a terceiros;
IV - não permitir que terceiros se apossem das áreas, dando
imediato conhecimento à Prefeitura de toda e qualquer tur-
bação de posse que se verificar;

"restionsabilizar-se-p-elrliRieia.TExise-riiiçãci das áreas,
devendo providenciar, às suas expensas, as obras, indusive de
manutenção, que se fizerem necessárias;
VI - arcar com eventuais impostos, taxas e tarifas, bem como
com todas as despesas incidentes sobre as áreas;
Vil - afixar e manter, no acesso às áreas e em lugar de perfeita
visibilidade, placa informativa sobre a propriedade dos bens e
condições de sua ocupação, nos termos do Decreto n°42.249,
de 5 de agosto de 2002;
VIII- arcar com as despesas oriundas da concessão, indusive as
relativas à lavratura e ao registro do competente instrumento.
Art. 40. fica a concessionária obrigada a cooperar, no desen-
volvimento de suas atividades, com os serviços afins da Prefei-
tura, sempre que para tal for solicitada, devendo:
I - prestar atendimento, em todos os serviços oferecidos pela
DERDIC, às pessoas encaminhadas pela rede pública de saúde,
em percentual não inferior a 60% (sessenta por cento) do total
de atendimento;
II - oferecer vagas para treinamento e capadtação de funcioná-

	

-	 rios da rede pública de saúde, no campo especifico das ativi-
dades desempenhadas pela DERDIC.	 •

••.	 Art 5°. A Prefeitura terá o direito de, a qualquer tempo, fisca-

	

,	 •
lizar o cumprimento das obrigações estabelecidas nesta lei e
no instrumento de concessão.
Art. 6°. A Prefeitura não será responsável, inclusive perante,
terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes da execução de
obras, serviços e trabalhos da concessionária.

, Art 7°. A extinção ou dissolução da entidade concessionária, a
alteração do destino das áreas, a inbbserváncia das condições

à estatuídas nesta lei ou das cláusulas que constarem do instu-
r mento de concessão, bem como o inadimplemento de qual-

quer prazo fixado, implicarão a automática rescisão da con-
cessão, com a imediata reversão das áreas ao Município, incor-
porando-se ao seu património todas as edificações e benfeito-
rias nelas executadas, ainda que necessárias, sem direito de re-
tenção e independentemente de qualquer pagamento ou inde-
nização, seja a que título for, o mesmo ocorrendo uma vez
fluido o prazo da concessão.
Art. 80. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de de-
zembro de 2008, 455° da fundação de São Paulo,
GILBERTO KASSAB, PREFEITO

e Publicada na Secretaria do Govemo Municipal, em 23 de de-
. zembro de 2008.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Munidpal
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